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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESPÍRITO SANTO

5ª VARA FEDERAL CÍVEL

Processo nº 2006.50.01.009820-1
Classe: CAUTELAR INOMINADA
Autor(es): MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
Réu(s): JOSE CARLOS FONSECA JUNIOR
Tipo: A - Fundamentacao individualizada
SENTENÇA

Trata-se de Ação Cautelar de Sequestro proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de JOSÉ CARLOS DA FONSECA JÚNIOR objetivando o seguinte: 1) a expedição de ofício à Receita Federal, ao DETRAN/ES e ao Banco Central do Brasil, requisitando: a) as cópias das cinco últimas declarações de bens do Requerido; b) os dados dos veículos que estão ou estiveram registrdos em seu nome nos últimos cinco anos; e c) as informações das instituições financeiras em que ele tenha mantido ou movimentado valores no período assinalado, especialmente com o escopo de apurar o saldo existente em seu nome, bem como a origem de todas as transferências e depósitos superiores a R$ 1.000,00, inclusive por meio de cheque, de que tenha sido beneficiário; 2) o sequestro e a indisponibilidade dos bens identificados em montante equivalente a R$ 320.000,00.

Sustenta o MPF, em síntese, que: 

1) na denominada Operação Sanguessuga, foi desarticulada uma “organização criminosa”, da qual fazia parte o Requerido, especializada no fornecimento fraudulento de unidades móveis de saúde, ambulâncias, odontomóveis, veículos de transporte escolar, unidades itinerantes de inclusão digital e equipamentos médico-hospitalares a Municípios e a Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) do País, apropriando-se, com isso, de vultuosos recursos federais provenientes do Fundo Nacional de Saúde; 

2) esse esquema segmentava-se em 4 fases: “(I) inicialmente, cuidava-se do direcionamento de emendas orçamentárias a Municípios ou a entidades de interesse da quadrilha; (II) na seqüência, o grupo ocupava-se da execução orçamentária, encarregando-se inclusive da elaboração de projetos e pré-projetos indispensáveis à formalização de convênios, com base nos quais os recursos públicos federais eram descentralizados; (III) após, o comando do esquema (empresas e prefeitos envolvidos no esquema) manipulava processos licitatórios, visando à adjudicação do objeto respectivo em favor de alguma das empresas constituídas como peças do aparato criminoso; (IV) por último, repartiam-se os recursos públicos apropriados entre os agentes públicos, lobistas e empresários que haviam contribuído para o sucesso da empreitada, quando as suas ‘comissões’ não haviam sido pagas antecipadamente;”

3) o Requerido José Carlos da Fonseca Júnior exerceu mandato de Deputado Federal entre os anos de 1995 e 2003. Nesse período, ele apresentou diversas emendas orçamentárias contemplando Municípios deste Estado com recursos públicos federais a serem aplicados na área da saúde;

4) no depoimento prestado por Luiz Antônio Trevisan Vedoin, sócio da PLANAN, em seu interrogatório perante a 2ª Vara Federal de Cuiabá/MT, o mesmo afirmou que “realizou vendas de unidades móveis de saúde em diversos municípios do Estado do Espírito Santo, sem que os prefeitos recebessem qualquer vantagem (...); que todas as licitações estavam casadas com a emenda parlamentar, ora do deputado José Carlos Elias ou de José Carlos Fonseca Júnior; e que os Prefeitos tinham conhecimento do direcionamento das licitações; (...) que conheceu o parlamentar através do deputado José Carlos Elias, no ano de 2001; que realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para a aquisição de unidades móveis de saúde; que para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas para os Municípios de Ibitirama, Ecoporanga e Iúna, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor individual de R$ 102.000,00;  que foi o próprio parlamentar quem fez contato direto com os prefeitos para tratar acerca dos direcionamentos das licitações; que o parlamentar não foi reeleito no ano de 2003, assim como não voltou ao parlamento federal até a presente data; que os depósitos realizados em favor de André S. Souza, de fls. 140 e 141 do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, ocorreram a título de pagamento da comissão pelas licitações realizadas (...)”;

5) no depoimento prestado por Darci José Vedoin, sócio da PLANAN, em seu interrogatório perante a 2ª Vara Federal de Cuiabá/MT, o mesmo afirmou que “conheceu o parlamentar através do deputado Lino Rossi, no ano de 2001; que com o parlamentar foi acordado o pagamento de 10% a título de comissão, sobre os recursos destinados na área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; que o próprio parlamentar quem faz contato com os prefeitos dos município para acertar os detalhes sobre o direcionamento das licitações; que os depósitos realizados em favor de André S. Souza, fls. 140 e 141, do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, nos valores de R4 20.000,00, em 01/08/2002, e R$ 5.000,00, em 10/12/2002, ocorreram a título de pagamento de comissão pelas licitações realizadas (...)”;

6) a quadrilha preferia utilizar a licitação na modalidade convite, pois tal tornava possível a escolha prévia das empresas licitantes de propriedade de Darci José Vedoin e Luiz Antônio Trevisan Vedoin (integrantes do grupo Planam: Klass, Santa Maria, Enir Rodrigues, Leal Maq, Vedovel, Francisco Canindé) e o desmembramento do objeto do certame, “fazendo-se duas licitações de valor não superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma para a aquisição do veículo e outra para a aquisição dos equipamentos médicos”, sendo que “invariavelmente, porém, as unidades móveis de saúde eram entregues já montadas pela mesma empresa”;

7) o Requrido recebeu vantagens indevidas no montante de R$ 37.000,00, sendo: “a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em 01/08/2002, por depósito na c/c BCN nº 283112-0, agência 3596, pertencente a André Sangali de Souza (chefe de gabinete), numerário oriundo da Planam Com. E Representações Ltda.; b) R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em 10/12/2002, por depósito na mesma conta acima referida, em transferência realizada pela Santa Maria Com. Repres. Ltda.; c) R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 09/04/2002, por depósito em conta corrente de Marco Antônio Lopes (assessor), conforme planilha ‘movimentos’, apreendida na seda da Planam e periciada pela Polícia Federal (apenso 15, pasta 01, fls. 247, 252, do CD em anexo; vide, ainda, documentos impressos); d) R$ 2.000,00 (dois mil reais), em 19/04/2002, por depósito em conta corrente de André Sangali de Souza (chefe de gabinete), conforme planilha ‘movimentos’ apreendida na sede da Planam e periciada pela Polícia Federal (apenso 15, pasta 01, fls. 247 e 252, do CD em anexo; vide, ainda, documentos impressos)”; 

8) “considerando-se o percentual de 10% estipulado no ‘acordo’ firmado entre os VEDOIN e o ex-parlamentar e tendo em conta que o requerido apresentou, pelo menos, 08 (oito) emendas no contexto citado, estima-se, razoavelmente, que as ‘comissões’ amealhadas tenham sido da ordem de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o valor total das emendas destinadas, segundo o DENASUS (CD 1 , Vol. 1, em anexo; vide, ainda, documento impresso), alcançou os R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), sem contar com as emendas de bancada;” e

9) “o ex-Deputado Federal apresentou emendas orçamentárias sob encomenda da quadrilha, empenhando-se em assegurar que a sua execução ocorresse mediante procedimentos licitatórios fraudados, em benefício de empresas montadas para a apropriação de recursos públicos federais, havendo, em contrapartida, recebido vantagens patrimoniais indevidas calculadas em, aproximadamente R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em valores referentes ao ano de 2002, ainda não atualizados”, que, acrescido da multa de 3 vezes tal valor (R$ 240.000,00), totaliza a importância de R$ 320.000,00;

10) “a medida cautelar de sequestro e de indisponibilidade de bens configura meio hábil a assegurar que o Réu restitua ao ente público tudo aquilo que recebeu indevidamente e que importou desfalque ao erário, especialmente quando os valores em questão forem expressivos a ponto de justificar o receito de que a natural demora na conclusão do feito possa inviabilizar futuramente a satisfação do crédito titularizado pelo ente público”

Petição inicial instruída com os documentos de fls. 20/33.

Despacho deferindo o pedido liminar para “determinar, com urgência, o seguinte: a) que seja oficiado à Secretaria da Receita Federal, requisitando, no prazo de 5 dias, as cópias das cinco últimas declarações de bens do Requerido; e b) que, com fulcro no princípio da economia processual, a Diretora da Secretaria desta Vara acesse o sistema do DETRAN/ES e do Banco Central do Brasil e junte aos autos os dados dos veículos que estão ou estiveram registrados em nome do Requerido nos últimos cinco anos e as informações das instituições financeiras em que ele tenha mantido ou movimentado valores no período de cinco anos, especialmente com o escopo de apurar o saldo existente em seu nome, bem como a origem de todas as transferências e depósitos superiores a R$ 1.000,00, inclusive, por meio de cheques de que tenha sido beneficiário” (fl. 35).

Decisão: 1) deferindo o pedido de liminar para determinar “o seqüestro dos seguintes bens relacionados na Declaração de Imposto de Renda - exercício de 2005 – do Requerido (fl. 55), devendo ser respeitada a ordem adiante estabelecida: 1) saldo existente em títulos de capitalização na CEF – título 408.01.761663-9, no valor total de R$ 4.542,28; 2) veículo Volkswagem, modelo Gol, ano 2001, no valor de R$ 15.000,00; 3) imóvel situado na SHIS QL 02 Casa 17, matrícula nº 14.556 do livro 2, no valor de R$ 200.000,00; 4) imóvel situado na R. Alaor Queiroz de Araújo, n.º 245, apto. 601, Edifício Paulo VI, Praia de Santa Helena, Vitória/ES, matrícula n.º 1-45.868 e 2-45.868, o qual é objeto de financiamento junto a CEF de R$170.000,00 e R$ 130.000,00 de recursos próprios, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), razão pela qual incluo, também, este bem para fins de seqüestro; 5) 25% das quotas da empresa G.C. Confecções Ltda. - CNPJ 27.740.539/0002-14, em Vitória-ES, no valor de R$ 5.000,00; 6) 1% das quotas da empresa Montagnola Consultores Empresariais Associados Ltda. – CNPJ 06.934.357/0001-23, constituída em 2004, no valor de R$ 10.000,00; e 7) 47 ações ordinárias do Banco do Brasil A/A, no valor de R$ 250,00”; 2) determinando que “as instituições financeiras mencionadas na referida Declaração de Imposto de Renda do Requerido (CEF e BB) sejam oficiadas, com urgência, para, no prazo de 24 horas, informarem os valores mantidos e/ou movimentados pelo Requerido no período de 5 anos, especialmente com o objetivo de apurar o saldo existente em seu nome, bem como a origem de todas as transferências e depósitos superiores a R$ 1.000,00, inclusive por meio de cheques de que tenha sido beneficiário, conforme pleiteado pelo Requerente na petição inicial”; e 3) determinando a intimação do Requerente indicar, em 24h, o depositário do veículo objeto do seqüestro em questão, nos termos dos arts. 822 e seguintes do CPC (fls. 60/65).
Decisão determinando: 1) o desentranhamento do “mandado de fl. 68, a fim de que o oficial de justiça proceda ao seqüestro dos bens constantes da relação de fls. 60/65 e que aqui estejam situados, nomeando como depositário(s) o(s) atual(is) possuidor(es), bem como à averbação das constrições nas repartições competentes, nos termos do mandado já expedido”; e 2) seja oficiado “ao Detran-DF para que forneça os dados dos veículos que estão registrados em nome do Requerido, porquanto o veículo Volkswagen descrito na Declaração de Imposto de Renda de 2006 (fl. 55) não se encontra registrado no Detran-ES (fl. 37), de sorte que, quanto a este bem, fica suspenso, por ora, o cumprimento do seqüestro determinado às fls. 60/65”; bem como revogando o despacho de fl. 75 para determinar que a citação do Requerido seja realizada por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, nos termos do artigo 16 da Lei nº 11.440/06, porquanto restou demonstrado nos autos da ação nº 2006.50.01.9819-5, em apenso, que o mesmo foi designado para a função de Conselheiro na Representação Diplomática do Brasil na Índia (fl. 86 daqueles autos) (fl. 89).

Auto de Sequestro do “saldo existente em títulos de capitalização na Caixa Econômica Federal – Agência Itamaraty, nº 0533-9, Brasília/DF, nos 408.01.109607-02, 408.01.432.727-0, 408.01.384.237-5, 2202-2 e 408.01.761663-9 no valor total de R$ 4.542,28 (quatro mil, quinhentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos)” (fl. 119).

O Requerido apresenta a contestação de fls. 128/149, juntamente com os documentos de fls. 150/160, onde argui, preliminarmente, o descabimento de ação civil pública de improbidade administrativa contra agente político, a inépcia da inicial por ausência de documentos essenciais à propositura desta demanda, bem como a incompetência deste Juízo. No mérito, sustenta, em síntese, que: 1) não se mostra demonstrado nos autos a prática de atos de improbidade administrativa pelo mesmo, tampouco a existência de dolo; 2) a apresentação de emendas orçamentárias, contemplando alguns Municípios deste Estado, integra as atividades inerentes ao cargo que ocupava à época - Deputado Federal - , não havendo que se falar em ilegalidade alguma; 3) não exerceu o mandato de deputado federal na 50ª Legislatura (1995/1999), mas apenas na Legislatura seguinte (1999/2003); 4) o Sr. Marco Antônio Lopes, que teria recebido R$ 10.000,00, nunca foi seu assessor e sequer o conhece; 5) apesar de conhecer o Sr. André Sangali, esse não era seu chefe de gabinete e não recebeu valor algum relacionado a emendas orçamentárias; e 6) deve ser revogada a medida liminar concedida neste feito, pois: a) o imóvel localizado neste Estado é utilizado para a sua moradia, sendo, portando, indisponível; b) o saldo existente em títulos de capitalização na CAIXA, no valor de R$ 4.542,28, é inteiramente desvinculado de qualquer origem ilícita; c) o imóvel localizado em Brasília/DF foi adquirido em 23/06/97, antes, portanto, do seu mandato parlamentar (1999/2003); além disso, tal bem está hipotecado em favor da CAIXA desde 09/10/2001; d) os 25% das quotas da empresa GC Confecções Ltda. e o percentual de 1% sobre a empresa Montagnola Consultores Empresariais Associados foram constituídos de forma lícita, mas não possuem qualquer valor, pois as mesmas estão desativadas; e) as 47 ações do Banco do Brasil no valor de R$ 250,00, têm origem lícita; e f) a indisponibilidade dos bens deve se restringir aqueles adquiridos posteriormente aos fatos supostamente ilícitos.

O Requerido noticia a interposição de Agravo de Instrumento e junta aos autos a sua cópia (fls. 161/186).

Auto de Sequestro do imóvel constituído por um terreno e uma casa edificada situada no endereço QL02, conjunto 02, casa 17, Lago Sul, Brasília/DF, (Matrícula 14556 - Registro 15 – Cartório de RGI do 1º Ofício de Registro de Imóvel do DF – fls. 205/208), avaliado em R$ 1.500.000,00, conforme laudo de fl. 203 (fl. 204).

Réplica às fls. 219/229.

Decisão determinando o sequestro do veículo registrado em nome do Requerido (ofício – fl. 98) e, em seguida, seja oficiado ao DETRAN/ES para que proceda à devida restrição, bem como deferindo o pedido formulado pelo MPF para cancelar o sequestro sobre o imóvel situado nesta Capital (alínea “c” – fl. 229) (fl. 230).

Em vista da decisão de fls. 273/274, foram providenciadas as diligências de fls. 275/289.

Decisão declinando da competência e determinando a remessa dos autos à 5ª Vara da Seção Judiciária do Mato Grosso (fls. 290/296).

O Requente noticia a interposição de Agravo de Instrumento e junta aos autos a sua cópia (fls. 298/311).

Auto de Sequestro de 1% das quotas da empresa Montagnola Consultores Empresariais Associados Ltda. (fl. 319).

Decisão reconsiderando a decisão de fls. 290/296 para fixar a competência deste Juízo para o julgamento da presente demanda (fls. 324/327).

Decisão rejeitando as preliminares arguidas pelo Requerido e determinando a intimação das partes para informarem acerca das provas que pretendem produzir (fls. 330/335).

Decisão complementando a decisão saneadora de fls. 330/335 para informar que os bens sequestrados neste feito já são suficientes à garantia de eventual condenação do Requerido nos autos da ação civil pública em apenso (fl. 338).
Vieram os autos conclusos.
É o relatório. DECIDO.

Tendo a decisão de fls. 330/335 rejeitado as preliminares arguidas pelo Requerido e não havendo outras questões processuais a serem dirimidas por este Juízo, passo à análise do mérito. Vejamos:

De início, convém ressaltar que o fundamento constitucional para o sequestro dos bens do administrador ímprobo encontra-se no art. 37, § 4º, da Constituição Federal, que prevê que “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”

Por sua vez, a Lei nº 8.429/92 dispõe, em seus arts. 5º, 7º, parágrafo único, e 16 o seguinte:

“Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.”

“Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.”

“Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

§ 1º. O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos artigos 822 e 825 do Código de Processo Civil.

§ 2º. Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.”

Depreende-se dos preceitos retro transcritos que o sequestro, nas ações de improbidade administrativa, é a medida cautelar que visa assegurar o resultado útil do processo judicial quanto à perda dos bens objeto do enriquecimento ilícito e ao ressarcimento dos danos causados ao erário. 

Com efeito, a “integral reparação do dano”, mencionada no art. 5º em questão, será alcançada por meio da decretação da indisponibilidade de tantos bens de expressão econômica quantos bastem ao restabelecimento do status quo ante, ainda que adquiridos antes da prática dos atos ímprobos, conforme posicionamento da jurisprudência pátria, inclusive a manifestada pelo STJ, externado nas ementas a seguir transcritas:

“Ementa - ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - OMISSÃO - NÃO-CONFIGURAÇÃO - VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 8.009/90 - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO - TRIBUNAL A QUO ASSENTOU NÃO ESTAR CARACTERIZADO O BEM DE FAMÍLIA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DO FUMUS BONI IURIS E EXTENSÃO DA PENA - LIMINAR - JUÍZO PROVISÓRIO - SÚMULA 07/STJ - ART. 7º DA LEI N. 8.492/92 - POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DOS BENS ADQUIRIDOS ANTERIORES AO FATO ALEGADO - JURISPRUDÊNCIA DO STJ - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - NÃO-DEMONSTRAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Tendo o acórdão a quo decidido fundamentadamente a totalidade das questões suscitadas no agravo de instrumento, não há cogitar de sua nulidade por negativa de prestação jurisdicional. 2. Impossível o revolvimento da matéria fática para reanalisar o julgamento da instância ordinária, soberana na formação do acervo probatório. Aplicação da Súmula 07/STJ. 3. O seqüestro, previsto no art. 16 da Lei n. 8.429/92, é medida cautelar especial que, assim como a indisponibilidade instituída em seu art. 7º, destina-se a garantir as bases patrimoniais da futura execução da sentença condenatória de ressarcimento de danos ou de restituição dos bens e valores havidos ilicitamente por ato de improbidade. 4. Consoante o disposto no art. 7º da Lei n. 8.429/92, a indisponibilidade incidirá sobre tantos bens quantos forem necessários ao ressarcimento do dano ou acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito, podendo recair sobre quaisquer bens do agente acusado, independentemente de terem sido adquiridos antes ou depois do ato supostamente ímprobo. Precedentes do STJ. Agravo regimental improvido.” (STJ - AGRESP 200600596113 – 895608 - Relator(a) HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA - DJE 27/05/2008).

“Ementa PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS. BEM DE FAMÍLIA. DEFERIMENTO DE LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. A indisponibilidade acautelatória prevista na Lei de Improbidade Administrativa (art. 7º e parágrafo único da Lei 8429/92) tem como escopo o ressarcimento ao erário pelo dano causado ao erário ou pelo ilícito enriquecimento. 2. A ratio essendi do instituto indica que o mesmo é preparatório da responsabilidade patrimonial, que representa, em essência, a afetação de todos os bens presentes e futuros do agente improbo para com o ressarcimento previsto na lei. 3. É que o art. 7º da Lei 8429/92 é textual quanto à essa autorização; verbis: “Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.” 4. Deveras, a indisponibilidade sub examine atinge o bem de família quer por força da mens legis do inciso VI do art. 3º da Lei de Improbidade, quer pelo fato de que torna indisponível o bem; não significa expropriá-lo, o que conspira em prol dos propósitos da Lei 8.009/90. 5. A fortiori, o eventual caráter de bem de família dos imóveis nada interfere na determinação de sua indisponibilidade. Não se trata de penhora, mas, ao contrário, de impossibilidade de alienação, mormente porque a Lei n.º 8.009/90 visa a resguardar o lugar onde se estabelece o lar, impedindo a alienação do bem onde se estabelece a residência familiar. No caso, o perigo de alienação, para o agravante, não existe. Ao contrário, a indisponibilidade objetiva justamente impedir que o imóvel seja alienado e, caso seja julgado procedente o pedido formulado contra o agravante na ação de improbidade, assegurar o ressarcimento dos danos que porventura tenham sido causados ao erário. 6. Sob esse enfoque, a hodierna jurisprudência desta Corte direciona-se no sentido da possibilidade de que a decretação de indisponibilidade de bens, em decorrência da apuração de atos de improbidade administrativa, recaia sobre os bens necessários ao ressarcimento integral do dano, ainda que adquiridos anteriormente ao suposto ato de improbidade. Precedentes:REsp 839936/PR, DJ 01.08.2007; REsp 781431/BA, DJ 14.12.2006; AgMC 11.139/SP, DJ de 27.03.06 e REsp 401.536/MG, DJ de 06.02.06. 7. A manifesta ausência do fumus boni iuris agregada ao periculum in mora inverso recomendam o desacolhimento do pleito. 8. Recurso especial desprovido.” (STJ - RESP 200502046314 -  806301 - Relator(a) LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE  03/03/2008).

“Ementa PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. SEQÜESTRO E INDISPONIBILIDADE DE BENS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. O enriquecimento ilícito se dá com o que se obteve com a prática dos atos de improbidade. Perde-se o que ganhou ilicitamente. Uma sanção de natureza civil. Enquanto o processo tem andamento, são eles colocados em indisponibilidade. 2. Na lesão ao erário, o que se procura é assegurar o integral ressarcimento do dano, pouco importando se os bens do requerido foram adquiridos antes ou depois da prática dos atos de improbidade. Aqui se trata de uma indenização. Sanção, também, de natureza civil. 3. Agravo de instrumento não provido.” (TRF1 - AG 200301000135935 - Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO - SEGUNDA TURMA - DJ 30/10/2003).

Por outro lado, nem se cogite aqui quanto à indisponibilidade do bem imóvel sequestrado - localizado em Brasília -, já que, embora comprovada a propriedade do Requerido (fls. 154/157), não há nenhuma prova nos autos que demonstre ser este imóvel um bem de família, ou seja, ser utilizado pelo Requerido como residência. Ainda mais após evidenciada, nos autos, a fixação atual da sua residência e domicílio na Índia (fls. 69 e 74). 
Ademais, ainda que a Lei nº 8.009/90, em seu art. 5º, parágrafo único, preveja a possibilidade “de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis utilizados como residência”, dispõe que “a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil”.

De toda sorte, incumbiria ao devedor, ora Requerido, o ônus da prova do preenchimento dos requisitos da Lei nº 8.009/90 pelo imóvel constrito, o que não ocorreu no caso vertente. 

Merece destaque o posicionamento da jurisprudência pátria acerca do particular:

“Ementa TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE FAMÍLIA. ÔNUS DA PROVA. LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. AUSÊNCIA DE PEÇA NECESSÁRIA. 1. Embora comprovada a propriedade da embargante sobre o imóvel penhorado, não há nenhuma prova que corroborasse a alegação de ser este, de fato, bem de família, ou seja, utilizado por ela ou seus familiares como residência ou para a manutenção da entidade familiar. 2. Quando o fato não for evidente, o ônus da prova incumbe ao devedor com relação ao preenchimento dos requisitos da Lei 8.009/90 pelo imóvel penhorado. 3. As regras sobre impenhorabilidade devem ser interpretadas restritivamente. 4. Os embargos à execução fiscal constituem ação autônoma e, desta forma, devem ser instruídos com todas as peças indispensáveis à comprovação das alegações do autor, mesmo em se tratando de execução fiscal, eis que esta é processada em autos apartados. 4. Meras alegações não têm o condão de ilidir a presunção de liquidez e certeza da certidão de dívida ativa, diante da ausência de prova de qualquer fato extintivo ou modificativo do débito fiscal. 5. Apelação improvida.” (TRF2 - AC 200651015018106 – 42895 - Relator(a) Desembargador Federal PAULO BARATA - TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA - DJU 26/08/2009). 

“Ementa PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CAUTELAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE. SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. INDÍCIOS DE DESVIO DE FINALIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DE SÓCIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. MANIFESTAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE. MOMENTO DA AQUISIÇÃO. IRRELEVÂNCIA. EXISTÊNCIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NÃO IMPEDIMENTO. BEM DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DESTA QUALIDADE. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. QUEBRA DE SIGILO DE DADOS. INOCORRÊNCIA. 1. Existindo indícios de que a agravante tenha agido, enquanto responsável pela administração, em parceria com a mãe, da empresa GRANFINANCIAL FOMENTO MERCANTIL LTDA, com abuso da personalidade jurídica desta, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial desta com o daquela representante, pode-se desconsiderar a existência da personalidade jurídica da empresa e admitir a responsabilidade da administradora, sendo forçoso o reconhecimento de sua legitimidade passiva ad causam. 2. O procedimento previsto no parágrafo 7º do art. 17 da Lei nº 8.429/92 não excepciona a regra do poder geral de cautela, de modo que não há empecilho ao deferimento da liminar antes de notificados todos os requeridos para apresentação da manifestação escrita acerca da inicial da ação de improbidade administrativa. 3. A medida cautelar de indisponibilidade deve recair sobre tantos bens quanto necessários ao ressarcimento integral do dano, independentemente do momento de sua aquisição. Precedentes do eg. STJ. 4. A alienação fiduciária não impede a imposição de constrição sobre os direitos detidos pelo fiduciante em decorrência das prestações já pagas do contrato de financiamento, de modo que é admissível a decretação da indisponibilidade do bem, com o fito de garantir uma futura penhora dos direitos a ele relativos. 5. Para a comprovação de que o imóvel reveste-se da qualidade de bem de família, faz-se necessária a juntada de certidões imobiliárias dos cartórios de registro de imóveis de onde a recorrente reside, documentos estes aptos à demonstração de que somente era proprietária de um bem imóvel capaz de lhe servir de moradia naquela localidade ou, na existência de titularidade de outros, que o bem objeto da indisponibilidade é o de menor valor ou, ainda, que possui registro em cartório da condição de bem de família, conforme art. 5º e parágrafo único da Lei nº 8.009/90. 6. Inexiste ofensa à garantia de inviolabilidade do sigilo de dados na determinação de envio de ofício à Receita Federal para, a partir de dados de movimentação de CPMF, indicar o vulto das operações financeiras dos requeridos, porquanto o que a norma contida no inciso XII do art. 5º da CF proíbe é o fornecimento imotivado e indiscriminado de informações tidas como sigilosas, o que não corresponde ao caso sob análise, ante a existência de indícios de prática de atos de ilícitos de improbidade administrativa. 7. Agravo de instrumento improvido.” (TRF5 - AG 200705000935241 – 84093 - Relator(a) Desembargador Federal Edílson Nobre - Segunda Turma - DJ 12/11/2008).

“Ementa EMBARGOS DO DEVEDOR. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. LEI 8.009/1990. ÔNUS DA PROVA. SITUAÇÃO NÃO COMPROVADA. 1. Nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, incumbe ao embargante comprovar que o imóvel residencial se encontra enquadrado na hipótese de incidência da impenhorabilidade prevista na Lei 8.009/1990 (artigos 1º e 5º). 2. Hipótese em que, havendo prova de que o embargante é proprietário de 3 imóveis residenciais, incumbia a ele comprovar, mediante prova idônea (CPC, artigo 332), que reside no imóvel objeto da penhora, ônus do qual não se desincumbiu. 3. Por outro lado, as provas documentais juntadas (certidões de registro imobiliário) não são idôneas para demonstrar que o embargante reside no imóvel objeto da constrição, e, não, num dos outros dois. 4. Apelação a que se nega provimento.” (TRF1 - AC 199738020035162 - Relator(a) JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.) - OITAVA TURMA - DJF1 08/08/2008). 

“Ementa PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE FAMÍLIA. ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA. PENHORA MANTIDA. EXCESSO DE PENHORA. EXISTÊNCIA DE OUTRO ÔNUS JUNTO AO IMÓVEL. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO TÍTULO EXECUTIVO NÃO AFASTADA (ART. 3º DA LEF E ART. 204 DO CTN). 1. A prova de que o bem penhorado constitui bem de família cabe ao devedor. Não tendo o embargante comprovado nos autos que o imóvel penhorado é a residência do casal, nos termos do art. 1º da Lei nº 8009/90, deverá ser mantida a penhora. 2. O valor do bem penhorado deve ser tal que baste para o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios, consoante o disposto no art. 659 do CPC. A existência de outra penhora que recaiu sobre o mesmo bem, a princípio, afasta a alegação de excesso de penhora. 3. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, que só pode ser afastada por prova inequívoca do devedor, conforme dispõe o art. 3º da Lei nº 6.830/80. 4. O devedor, in casu, não se desincumbiu do ônus da prova quanto a suas alegações. 5. Apelação do embargante não provida.” (TRF1 - AC 200338020021698 - Relator(a) JUÍZA FEDERAL ANAMARIA REYS RESENDE (CONV.) - SÉTIMA TURMA - DJ 06/07/2007). 

Dito isso, e levando-se em conta a disponibilidade dos bens objeto das constrições realizadas no presente feito, verifica-se que foram realizados os sequestros dos seguintes bens de propriedade do Requerido, conforme exposto na decisão de fl. 338: “1) títulos de capitalização da CAIXA no montante de R$ 4.542,28 (fls. 118/119); 2) imóvel com área total de 1.035,36 m2, sendo 357,32 m2 de área construída, constituído por uma casa situada no seguinte endereço: QL 02, conjunto 02, casa 17, SHIS, Lago Sul, Brasília/DF, avaliada em R$ 1.500.000,00 (fls. 202/204), ressalvado o direito de preferência da CAIXA - crédito hipotecário - (fls. 233/234 e 273/274); 3) 1% das quotas da empresa Montangnola Consultores Empresariais Associados Ltda. que, de acordo com a Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda de 2004, corresponde a R$ 10.000,00 (fls. 318/319 e 49).”

Assim, considerando que a sentença proferida nos autos da Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa nº 2006.50.01.009819-5 em apenso, condenou o ora Requerido, nos termos do art. 12, I, da Lei nº 8.429/92, ao pagamento de R$ 189.000,00, além dos acréscimos legais
, mostram-se suficientes os bens sequestrados neste feito para a garantia desse montante. 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para: 1) confirmar a constrição dos bens sequestrados neste feito, quais sejam: a) “saldo existente em títulos de capitalização na Caixa Econômica Federal – Agência Itamaraty, nº 0533-9, Brasília/DF, nos 408.01.109607-02, 408.01.432.727-0, 408.01.384.237-5, 2202-2 e 408.01.761663-9 no valor total de R$ 4.542,28 (quatro mil, quinhentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos)” (Auto de Sequestro - fl. 119); b) imóvel constituído por um terreno e uma casa edificada situada no endereço QL02, conjunto 02, casa 17, Lago Sul, Brasília/DF, (Matrícula 14556 - Registro 15 – Cartório de RGI do 1º Ofício de Registro de Imóvel do DF – fls. 205/208), avaliado em R$ 1.500.000,00, conforme laudo de fl. 203, (Auto de Seqüestro - fl. 204), ressalvado o direito de preferência da Caixa Econômica Federal - crédito hipotecário (R$ 143.204,16 – em 20/03/2007) - (fls. 233/234, 273/274 e 338); e c) 1% das quotas da empresa Montagnola Consultores Empresariais Associados Ltda.  no valor de R$ 10.000,00 (Auto de Sequestro - fl. 319); e 2) por conseguinte,  determinar a convolação dos referidos sequestros em penhora, nos termos dos arts.  818, 821 e 823 do CPC
.
Oficie-se ao gerente da agência bancária da Caixa Econômica Federal do Itamaraty, em Brasília/DF (ag. 0533-9)(fls. 118/119), ao oficial do Cartório de RGI do 1º Ofício de Registro de Imóvel do DF (fls. 202/204) e ao Secretário Geral da Junta Comercial de Brasília /DF (fls. 318/319) para que procedam aos registros definitivos dos referidos sequestros e a sua conversão em penhoras. Intimem-se as depositárias dos referidos títulos de capitalização e do imóvel penhorado (fls. 119 e 204).

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para ciência desta sentença.

Considerando-se a documentação juntada às fls. 42/56, 211/212 e 285/288 e o caráter sigiloso do qual se revestem as informações constantes em dados de contas bancárias e em declarações de imposto de renda, mormente levando-se em conta os direitos fundamentais à intimidade e vida privada das pessoas
, DECRETO O SEGREDO DE JUSTIÇA em relação a tais documentos, com fulcro no art. 155, I, do CPC, de forma que somente as partes litigantes e seus advogados regularmente constituídos podem ter acesso aos presentes autos.

Isenção de custas judiciais e honorários advocatícios, nos termos do art. 18 da Lei nº 7.347/85.
Traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação civil pública em apenso.

P.R.I.

Cumpra-se, com urgência.

Após o trânsito em julgado, nada sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se.

Vitória/ES, 24 de fevereiro de 2010.
MARIA CLÁUDIA DE GARCIA PAULA ALLEMAND
Juíza Federal Titular da 5ª Vara Cível

Assinado Eletronicamente

Art. 1º, § 2º, III, “a”, da Lei nº
11.419/06

Art. 1º do Prov. nº 58/09 da Corregedoria-Regional da JF da 2ª Região

JESSMS
Nesta data e nesta Secretaria, recebi estes autos. Do que, para constar, lavro este termo.

Vitória, ___ / ___ / _______

_______________________

Serventuário
� “Ante o exposto, nos termos da fundamentação, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para, nos termos do art. 12, I, da Lei nº 8.429/92: 


1) condenar o Réu José Carlos da Fonseca Júnior:


1.1) ao pagamento de R$ 27.000,00, referente à vantagem incorporada ilicitamente ao seu patrimônio; 


1.2) ao pagamento de multa civil no montante de R$ 81.000,00,


1.3) ao pagamento de R$ 81.000,00, a título de dano moral coletivo;


1.4) à suspensão dos direitos políticos por 10 anos, a contar do trânsito em julgado (art. 20 da Lei nº 8.429/92); e


1.5) à proibição de contratar com o Poder Público e receber benefícios creditícios ou fiscais pelo prazo de 10 anos; e 


(...)


Sobre o valor da indenização por dano moral incidem juros de mora a partir do evento danoso (agosto de 2002 – fl. 28), calculados com base na taxa de 0,5 ao mês até janeiro de 2003 e a partir dessa data pela Taxa Selic, conforme o disposto no art. 406 do CC, c/c os arts. 13, da Lei nº 9.065/95, 16 e 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. A correção monetária deveria incidir a partir do arbitramento na sentença, consoante a Súmula nº 362 do STJ�. Entretanto, como a Selic já engloba tal rubrica�, não se faz necessário seu cômputo em separado nessa sede�.


As demais parcelas deverão ser acrescidas de correção monetária a partir do evento danoso - efetivo prejuízo – (agosto de 2002 – fl. 28), conforme a Súmula nº 43 do STJ�, e com base nos índices oficiais da Justiça Federal (até a citação). Os juros de mora incidem a partir da citação com base na Taxa Selic, que, como já dito, inclui a correção monetária.


(...).”





� “Art. 818. Julgada procedente a ação principal, o arresto se resolve em penhora.”


“Art. 821. Aplicam-se ao arresto as disposições referentes à penhora, não alteradas na presente Seção.”


“Art. 823. Aplica-se ao seqüestro, no que couber, o que este Código estatui acerca do arresto.”








� - art 5º, X, CF – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.
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